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PROVA DISCURSIVA II

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA II, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.
• Tanto na peça judicial quanto nas questões, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas

será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Procurador. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato
em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado). Na peça judicial, esses valores corresponderão a 55,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente.

PEÇA JUDICIAL

A administração pública federal desencadeou processo administrativo disciplinar contra servidor

público do BACEN, por suposta acumulação ilegal de cargos públicos. O procedimento foi instaurado tão logo

a administração tomou ciência da ocorrência da infração. O servidor, que teve a oportunidade de exercer seu

direito ao contraditório e à ampla defesa, constituiu advogado e não formalizou, durante o procedimento,

opção por um dos cargos, na forma facultada pela legislação de regência. A comissão processante concluiu

seus trabalhos, e a autoridade máxima da entidade, por delegação, aplicou ao servidor a penalidade de

demissão, mediante portaria publicada no Diário Oficial da União. O servidor público impetrou mandado de

segurança contra o ato de demissão, aduzindo que: i) a portaria de demissão seria nula, por afronta ao

princípio da publicidade, visto que não fora intimado pessoalmente e tomara ciência do ato demissionário

somente após trinta e dois dias da publicação no Diário Oficial da União; ii) a pretensão punitiva da

administração pública estaria prescrita, visto que ele vinha acumulando os cargos havia mais de quinze anos,

de boa-fé, circunstância que afastaria a irregularidade e que tornaria a situação consolidada pelo decurso

de tempo; iii) seria descabida a penalidade de demissão, dada a boa-fé da acumulação. 

A autoridade apontada como coatora prestou as informções. O BACEN pediu seu ingresso no feito,

tendo sido admitido. A liminar foi deferida para suspender os efeitos da portaria. O BACEN foi intimado da

decisão.

Em face dessa situação hipotética, redija, na condição de procurador responsável pela atuação no processo, a peça processual adequada

para impugnar a liminar concedida, enfrentando os argumentos apresentados pelo servidor, com fundamento na legislação de regência e

na jurisprudência. Dispense o relatório e não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

Estabeleça a diferença entre dissolução (ou resolução) parcial em sentido estrito e exclusão de sócio [valor: 5,00 pontos]. Em

seguida, explique por que as sociedades anônimas são chamadas de intuitus pecuniae [valor: 4,50 pontos] e esclareça, com fundamento

na legislação, na doutrina e na jurisprudência, se é admissível a dissolução parcial desse tipo de sociedade [valor: 5,00 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Foi submetida à análise da Procuradoria-Geral do BACEN minuta de acordo a ser firmado entre o

BACEN e o People's Bank of China (Banco Central da China), para operações de swap de moedas (reais por

yuans), estando consignada, na minuta de acordo, cláusula que permite, em caso de inadimplemento, à parte

credora debitar em conta de depósito ou investimento o valor devido pela outra parte (cláusula set-off). De

acordo com tal cláusula, há, da parte do BACEN, aquisição de yuans que representa um ativo externo e há

um depósito de reais que configura um passivo interno. Da parte do Banco Central da China, opera-se o

inverso em relação à aquisição de reais e depósito de yuans. No termo final da operação, haverá débito de

reais e crédito em yuans e vice-versa.

O diretor de política econômica do BACEN questiona se sobre a operação incidiria o óbice previsto no art.

32, § 5.º, da Lei Complementar n.º 101/2000, que assim dispõe:

"Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de

operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou

indiretamente. 

(...)

§ 5.º Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação

automática de débitos e créditos.

Nessa situação hipotética, são viáveis o acordo de swap de moedas e a inserção da cláusula set-off? Fundamente sua resposta.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

À luz da chamada cláusula de reserva de plenário, prevista no art. 97 da Constituição Federal, bem como da legislação que rege o processo

e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade (ADI), da ação declaratória de constitucionalidade (ADC) e da arguição de

descumprimento de preceito fundamental (ADPF), responda, de forma justificada, à seguinte indagação.

Ao julgar o mérito de ADPF proposta em face de controvérsia judicial relevante sobre a constitucionalidade

de determinada lei, o plenário do Supremo Tribunal Federal poderia declará-la inconstitucional por cinco

votos contra quatro, ausentes justificadamente dois ministros? 

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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